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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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ASPECTOS CONCEITUAIS SOBRE POBREZA: O 
BRASIL NO PRISMA DA OBSERVAÇÃO

CAPÍTULO 8

Alane Maria da Silva
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Currais Novos – RN 

Marilene Bizerra da Costa
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Currais Novos – RN 

RESUMO: A pobreza se constitui em um antigo 
e grave problema social. É perceptível que a 
referida temática vem nas últimas décadas 
obtendo maior espaço na agenda política, tendo 
em vista a necessidade de seu enfrentamento. 
Torna-se cada vez mais crucial avançar na 
compreensão dessa problemática que, no 
Brasil, encontra-se fortemente associada à 
desigualdade. Diante disso, o presente artigo 
dedicou-se a explanar noções conceituais sobre 
pobreza. Evidenciou-se que a sua complexidade 
não se restringe a realidade prática, mas se faz 
presente também no campo teórico. Embora 
venha-se evoluindo, a imprecisão conceitual 
sobre pobreza se configura um elemento 
complicador no seu desvendar.
PALAVRAS–CHAVE: Pobreza; Noções 
conceituais; Brasil.

ABSTRACT: Poverty is an old and serious social 
problem. It is noticeable that, in the last decades, 
the aforementioned topic has been given more 
space in the political agenda, in view of the need 

to confront it. It is becoming increasingly crucial 
to advance the understanding of this problem, 
which in Brasil is strongly associated with 
inequality. Therefore, the present article was 
dedicated to explain conceptual notions about 
poverty. It was evidenced that its complexity 
is not restricted to practical reality, but it is 
also present in the theoretical field. Although 
evolving, the conceptual imprecision on poverty 
is a complicating element in its unveiling.
KEYWORDS: Poverty; Conceptual notions; 
Brasil.

1 | 	INTRODUÇÃO

A pobreza representa uma das graves 
mazelas sociais disseminada. Os seus efeitos 
destrutivos se irradiam por todos os setores da 
sociedade. Muito embora as maiores iniciativas 
de combatê-la só se verifiquem nos últimos 
tempos, a existência de tamanha problemática 
não é algo recente, afinal, a pobreza sempre 
se fez presente, alterando as suas faces, mas 
mantendo a sua essência. 

Atualmente, a necessidade de 
compreendê-la se eleva consideravelmente, 
visto que, vivenciamos momentos em que 
a pobreza passa a compor assiduamente a 
pauta das discussões políticas. Diante disso, o 
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presente artigo objetivou estudar os aspectos conceituais em torno da pobreza. Para 
tanto, baseou-se em pesquisa bibliográfica.

O estudo encontra-se apresentado em quatro itens. O primeiro deles concentrou-
se no debate conceitual sobre pobreza e na sua tipologia. Com isso, expôs as diferentes 
visões que se formam sobre pobreza e evidenciou a pobreza absoluta, relativa e 
subjetiva enquanto tipos de pobreza. No segundo item, buscou-se explicar as linhas 
de pobreza enfatizando-se os diferentes tipos de linhas existentes, tendo em vista que, 
estas constituem o elemento demonstrativo da pobreza. 

O terceiro item, por sua vez, privilegiou a análise dos parâmetros que o governo 
brasileiro tem utilizado para identificar a população considerada pobre, visto ser ela o 
alvo de suas políticas sociais. E, por fim, o quarto item contemplou a apresentação da 
desigualdade no Brasil, pontuado a sua inter-relação com a pobreza. 

2 | 	O DEBATE CONCEITUAL E OS TIPOS DE POBREZA

É vasto o universo conceitual em torno do que seria a pobreza. Uma diversidade 
de autores se posiciona das mais diferentes formas no momento de definir o 
termo. São interpretações divergentes sobre uma mesma temática. Como observa, 
Azevedo; Burlandy (2010, p. 202) “[...] trata-se de um conceito em construção, cujos 
pressupostos diferem de acordo com os valores e princípios sociais, podendo ser, 
portanto, conceituado de diferentes maneiras como é observado na literatura.” 

Tanto quanto complexa é a problemática que a pobreza representa para as 
sociedades, assim também é a definição da mesma. Por isso, torna-se imprescindível 
compreender a pobreza sob os mais diversos ângulos e visões pois, o entendimento 
que se tem em nível conceitual, estará intimamente relacionado com a forma de 
mensuração, os métodos a serem utilizados em seu combate e, consequentemente, 
servirá como um norte para as políticas públicas de enfrentamento, bem como para 
avaliação dos resultados destas. 

É importante observar que o grau de complexidade que suscita em torno da 
palavra pobreza vem se agigantando durante todo o processo evolutivo da sociedade. 
Ao longo dos anos firmam-se novas interpretações. Como decorrência disso, já se 
percebe a pobreza sendo tratada como fenômeno multidimensional.

Dentre as mais distintas formas de compreensão, Rocha (2003, p. 9) defende 
que “pobreza é um fenômeno complexo, podendo ser definido de forma genérica como 
a situação na qual as necessidades não são atendidas de forma adequada.” Nessa 
mesma perspectiva, Osório; Soares; Souza (2011, p. 9) admitem que “definir pobreza 
em linhas gerais é relativamente fácil: é o estado de privação de um indivíduo cujo 
bem-estar é inferior ao mínimo que sua sociedade é moralmente obrigada a garantir.”

Evidencia-se que essas definições são fortemente generalistas. Por assim serem 
mostram-se vagas. Elas analisam o problema de forma superficial e panorâmica sem 
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adentrar nem especificar mais detidamente quais variáveis caracterizam a pobreza. 
Entretanto, não significa dizer que, por serem abordagens gerais, estão incorretas.

Talvez seja exatamente sua análise geral que lhe possibilite não incorrer em 
divergências com outras formulações, pois escritas dessa forma, contemplam as ideias 
das duas principais correntes de defensores na interpretação da temática, se assim 
podemos chamar, sendo estes os que compõem a ala dos que relacionam a pobreza 
à ausência de renda e os que a associam a outros elementos que não somente esta e 
que são postos como direitos sociais.

Existem então, percepções que são restritas e embora constituam a fonte de 
saber inicial a respeito da definição de pobreza, não foram renegadas. Contrariamente, 
são difundidas e amplamente utilizadas atualmente, apesar de criticadas. Essa 
concepção, com predominância biológica, destaca a pobreza como uma decorrência 
da incapacidade dos indivíduos proverem sua subsistência, o que significa não 
conseguirem o mínimo indispensável à sobrevivência. Por sua vez, considera 
predominantemente a falta de renda para caracterizar a pobreza. 

Com relação a essa forma de pensamento, Townsend (1993, apud CODES, 
2008, p. 11) lembra que, “balizando-se nos resultados dos trabalhos elaborados por 
nutricionistas, esta abordagem definia como pobre a família cuja renda não fosse 
suficiente para obter o mínimo necessário para sua manutenção meramente física.”

A problemática retratada é visualizada de outro ângulo por Kageyama; Hoffmann 
(2006, p.80) segundo os quais “a noção de pobreza refere-se a algum tipo de privação, 
que pode ser somente material ou incluir elementos de ordem cultural e social, em face 
dos recursos disponíveis de uma pessoa ou família.” Essa linha de pensamento, que 
respalda um caráter multidimensional, concentra a grande parte das atuais definições 
de pobreza. A respeito disso, Codes (2008, p. 24) aponta que, 

Sob a perspectiva da multidimensionalidade, abre-se espaço para a elaboração 
do fenômeno enquanto “armadilha de privação”. A pobreza é percebida como 
um conjunto de problemas mais abrangentes, constituintes de um emaranhado 
de fatores que se retroalimentam e que, ao entrarem em sinergia, dificultam a 
superação de situações de pobreza.

Nesse sentido, fica perceptível que o conceito de pobreza tornou-se mais 
abrangente. Neste caso, para se considerar a pobreza com base nas concepções 
atuais deve-se analisar também a capacidade de acesso dos indivíduos a serviços 
que lhe permitam uma melhor qualidade de vida como educação, saúde, vestuário, 
moradia, enfim, diversos fatores capazes de viabilizar uma condição de vida digna. 

Partindo dessa visão, fica claro que eliminar a carência de todos os elementos 
que alicerçam o conceito contemporâneo de pobreza, possibilitando a todos o acesso 
a direitos que se dizem assegurados, em um cenário no qual reina um sistema político 
e econômico cuja principal característica é a exploração, revela-se uma tarefa árdua. 
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Ciente disso e partilhando do conceito multidimensional Silva (2010, p. 157) 
destaca:

O entendimento é de que o sistema de produção capitalista, centrado na 
expropriação e exploração para garantir a mais valia, e a repartição injusta 
e desigual da renda nacional entre as classes sociais são responsáveis pela 
instituição de um processo excludente, gerador e reprodutor da pobreza, entendida 
enquanto fenômeno estrutural, complexo, de natureza multidimensional, relativo, 
não podendo ser considerado como mera insuficiência de renda.

Cabe lembrar que assim como os conceitos mais restritos, esta atual forma de 
compreensão embora aceita por muitos em função de sua amplitude, também é alvo 
de críticas. Estas se voltam basicamente para sua dificuldade de mensuração.

Diante de toda essa explanação, torna-se compreensível que apesar da existência 
de uma inegável divergência de definições, todas elas, de alguma forma, convergem 
para o sentido de falta, carência, privação, incapacidade humana com relação a algo. 
O que vai estar variando é exatamente o elemento que não se possui.

Mesmo relatada panoramicamente, a forma como a pobreza é descrita, suscita a 
existência de uma tipologia. Esse fato decorre do embate que rodeia as conceituações. 
Ao observar a literatura evidencia-se que a pobreza pode ser compreendida como 
sendo de ordem absoluta, relativa ou subjetiva. De forma simples e direta, Hagenaars; 
De Vos 1988, apud Kageyama; Hoffmann (2006, p. 81) explicam:

a) pobreza é ter menos do que um mínimo objetivamente definido (pobreza 
absoluta);
b) pobreza é ter menos do que outros na sociedade (pobreza relativa);
c) pobreza é sentir que não se tem o suficiente para seguir adiante (pobreza 
subjetiva).

Com base no exposto, pode-se concluir que a pobreza absoluta se baseia 
fundamentalmente nos estudos iniciais que norteiam a problemática discutida, ou seja, 
remonta ao conceito de subsistência. É válido destacar que normalmente e com maior 
ênfase, aponta-se a falta de renda como causa das carências e, assim, toma-se por 
base uma cesta mínima de bens que as pessoas são incapazes de adquirir.

Contrariamente a noção absoluta de pobreza, de acordo com Rocha (2003, p. 
11) “o conceito de pobreza relativa define necessidades a serem satisfeitas em função 
do modo de vida predominante na sociedade em questão, o que significa incorporar a 
redução da desigualdade de meios entre indivíduos como objetivo social.”

Com outro olhar para o mesmo problema e aparentemente não tanto comentada 
cientificamente como os conceitos absolutos e relativos, a definição de pobreza vista 
de modo subjetivo parte da percepção individual de cada ser. Ou seja, cada indivíduo 
julgará sua situação, cabendo ao mesmo então analisar e decidir mediante sua 
realidade, considerar-se pobre ou não. 
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Atentos a ideia central que respalda as abordagens, nos conscientizamos de 
que as mesmas apresentam limitações e não passam incólumes à críticas, as quais 
ganham forma no momento em que se busca demostrar objetivamente a pobreza, ou 
seja, quando se busca elaborar linhas de pobreza.

3 | 	POBREZA E EXTREMA POBREZA: UMA DETERMINAÇÃO FEITA COM BASE 

NO ESTUDO DAS “LINHAS”

O principal artifício comumente utilizado para expor quem é classificado como 
pobre são as denominadas linhas de pobreza. Nota-se que a análise científica da 
pobreza normalmente apresenta duas linhas como referência. Esse mecanismo é 
evidenciado por Osório; Soares; Souza (2011, p. 15) ao relatarem que “na bibliografia 
sobre pobreza, é comum encontrar sistemas em que dois ou mais tipos de linhas são 
usados: por exemplo, uma linha de pobreza e outra, mais baixa, de miséria, indigência, 
ou pobreza extrema.” Essas classificações permitem perceber a existência de uma 
distinção existente entre pobreza e extrema pobreza e, respectivamente, pobres e 
extremamente pobres. 

Cada denominação advém de um critério e este pode variar de acordo com a 
linha metodológica adotada. Entretanto, pode-se assegurar que em função da linha de 
pobreza se situar em instância superior a de extrema pobreza, esta última expressará 
um subconjunto dentro dos considerados pobres.

Essa identificação de pobres numa sociedade e diferenciação dentre os próprios 
pobres, torna-se mais compreensível quando vista em termos práticos e isso decorre 
da verificação do parâmetro classificatório. Diante disso, surge então o seguinte 
questionamento: o que considerar como elemento base para a formulação das linhas 
de pobreza? É dessa indagação que nos defrontamos com grandes contestações e 
uma infinidade de alternativas a serem seguidas.

Os tipos de linhas de pobreza frequentemente retratadas compreendem as linhas 
absolutas ou objetivas, linhas relativas, linhas subjetivas, e as linhas administrativas. 

Buscando conhecer a forma que o mundo, de um modo geral, vem lidando com a 
demonstração da pobreza, percebe-se a utilização preponderante das linhas absolutas 
e relativas.

A abordagem relativa é amplamente utilizada na Comunidade Europeia (Soares, 
2009). No Brasil, a tradição em mensurar a pobreza se dá fortemente pela via da renda 
domiciliar per capita (absoluta). (Osório; Soares; Souza, 2011).

Partindo do próprio conceito advindo de pobreza absoluta, a linha de pobreza que 
se pauta nessa abordagem, refere-se ao estabelecimento de um valor mínimo capaz 
de suprir as necessidades dos indivíduos com o foco voltado para a renda. Quando se 
trata apenas do mínimo vital, ou seja, da noção de subsistência e, assim, do caráter 
nutricional básico, refere-se à linha de indigência. Por outro lado, quando neste valor 
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encontra-se agregado outras necessidades que não somente a alimentação, mas 
outro conjunto de bens, obtêm-se a linha de pobreza na essência da palavra. 

Sobre esses dois tipos de linha, Rocha (2003, p. 12-13) reforçando a situação 
acima descrita, explica:

Trata-se de estabelecer um valor monetário associado ao custo do atendimento 
das necessidades médias de uma pessoa de uma determinada população. 
Quando se trata especificamente das necessidades nutricionais, esse valor é 
denominado linha de indigência, ou de pobreza extrema, em referência ao caráter 
essencial das necessidades alimentares. Quando se refere ao conjunto mais amplo 
de necessidades, trata-se da chamada linha de pobreza. Esses parâmetros são 
utilizados como crivo para distinguir, na população, dois subgrupos, de acordo 
com a sua renda; respectivamente, indigentes e não-indigentes, no caso de linha 
de indigência, e pobres e não-pobres, quando se utiliza linha de pobreza.

A linha relativa segue a lógica da comparação social. Ao relatar essa segunda 
alternativa de expor a pobreza, Rocha (2003, p.14) afirma que,

No caso de linhas de pobreza estritamente relativas, trata-se de estabelecer um 
valor que tenha como referência o nível de vida preponderante na sociedade em 
questão. Geralmente, esse valor é estabelecido com base na renda média ou 
mediana do conjunto da população, por conseguinte, desvinculando do efetivo 
poder de compra ou do nível de bem-estar que é capaz de proporcionar de fato.

Um terceiro tipo de linha volta-se para a subjetividade. Esta possui dificuldades 
que lhe são próprias. Sucintamente, nos deparamos com a noção de que a linha de 
pobreza subjetiva é construída de acordo com a percepção de cada indivíduo sobre a 
sua condição de vida.

Por fim, as chamadas linhas administrativas mostram-se como uma saída a 
complexidade das linhas científicas descritas. Não há uma definição precisa e clara a 
respeito dessa tipologia, mas pelo modo como são referenciadas, expressam um valor 
definido arbitrariamente em função principalmente da disposição orçamentária. 

Conforme explica Osório; Soares; Souza (2011, p. 18) “o mínimo estabelecido 
pela linha de pobreza administrativa é um mínimo possível, função não apenas de uma 
concepção consensual de pobreza, mas também do espaço fiscal e das restrições 
orçamentárias.”

A forma de mensuração da pobreza transparece ser a expressão prática da 
complexidade em volta do tema. As causas da problemática identificação e mensuração 
dos pobres e extremamente pobres pode ser encontrada na verdadeira e real ausência 
de conceito de pobreza. Com esse mesmo ponto de vista, Soares (2009, p. 44) revela 
que “[...] até hoje não há um método de calcular a linha de pobreza que faça sentido. 
Talvez isto seja porque o próprio conceito de pobreza não faz sentido.”

Devemos ter em mente que a constituição de uma linha de pobreza exerce 
uma importância que transpassa a esfera científica, se estendendo ao meio político, 
econômico e social. Sendo assim, torna-se instigante conhecer os critérios de pobreza 
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que vem sendo adotados no Brasil, país que vem expondo pretensão de redução da 
pobreza e extinção da extrema pobreza.

4 | 	A CONCEPÇÃO E OS PARÂMETROS UTILIZADOS PELO GOVERNO 

BRASILEIRO 

Como já mencionado, prevalece no Brasil a tradição de se quantificar a pobreza 
a partir do seu sentido absoluto. Embora baseadas em uma mesma concepção, 
dispomos de uma diversidade de linhas. A elaboração de cada linha existente se 
fundamenta em diferentes critérios. Mesmo que estes culminem essencialmente na 
renda, o processo de definição desta toma caminhos distintos. Em território nacional, 
se observa que os parâmetros frequentemente utilizados, correspondem à medição de 
calorias necessárias e, consequentemente, na determinação de valores monetários 
com base nesses níveis calóricos, ou por outra via, baseiam-se em frações do salário 
mínimo vigente.

A situação acima descrita, corretamente sugere a inexistência de um critério 
oficial de pobreza em nosso país. Esse fato é ressaltado por Soares (2009, p.10) ao 
afirmar que “o Brasil não conta com uma linha ou metodologia oficial de pobreza e as 
políticas públicas utilizam critérios diferentes e contraditórios entre si.” 

A criação de uma linha oficial já vem sendo discutida pelo governo e por 
pesquisadores. O Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 
trabalham na busca de elaboração dessa proposta. (SOARES, 2009). No entanto, esse 
procedimento ainda encontra-se apenas no plano das ideias e, enquanto os rumos não 
se definem, o governo permanece identificando os pobres de forma diferenciada e, 
assim, impondo distintas condições para inclusão de beneficiários em seus programas 
sociais.

O uso de diferentes linhas pelo governo é reconhecido e sintetizado pelo IBGE 
(2010, Não paginado) o qual relata:

O próprio governo brasileiro utiliza diferentes cortes de renda monetária domiciliar 
per capita para selecionar beneficiários para seus programas e políticas sociais. 
[...] O Programa Bolsa Família, por exemplo, considera extremamente pobres as 
famílias com renda domiciliar per capita de até R$ 70,00 e pobres aquelas com 
até R$ 140,00. O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC – 
LOAS beneficia idosos e deficientes com rendimento domiciliar per capita inferior a 
¼ de salário mínimo. O Plano Brasil Sem Miséria, recentemente lançado, combina 
a linha de R$ 70,00 de rendimento domiciliar per capita com outras dimensões de 
pobreza, como falta de saneamento básico, na identificação do seu público-alvo. O 
valor de ½ salário mínimo per capita, por sua vez, é o valor referencial de inclusão 
de famílias no Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal, sistema 
que cadastra famílias potencialmente beneficiárias desses programas.
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É inegável a discrepância nas bases que expressam o valor das linhas 
governamentais. Aos nos detemos à análise das linhas de elegibilidade do Programa 
Bolsa Família – PBF, importante programa da rede de proteção social, evidenciamos o 
principal fator adotado pelo governo na formulação de suas linhas de pobreza. 

Em 2003, ano de criação do PBF, as referidas linhas de pobreza e extrema 
pobreza também denominadas linhas de elegibilidade, correspondiam respectivamente 
a R$ 100,00 e R$ 50,00. Ao buscarmos informações nos deparamos com uma certa 
obscuridade no que tange o critério utilizado na constituição desses valores iniciais e, 
assim, são apenas dados como tais, sem no entanto, esclarecer os procedimentos de 
mensuração seguidos para a referida determinação. 

Mesmo diante dessa realidade, Soares (2009) assegura que, estas linhas foram 
estabelecidas com base em cálculo alimentar desenvolvido em consonância com 
pesquisas focadas no método calórico direto. Sendo assim, percebe-se que embora 
as linhas de pobreza do PBF estejam pautadas numa metodologia, cujo embasamento 
se dá em consonância com a perspectiva absoluta, a mesma integra o vasto universo 
das linhas administrativas. Isso porque, a determinação do valor das linhas é imposta 
pelo governo e a decisão deste, encontra-se diretamente relacionada com os níveis 
dos cofres públicos. Esse fato sugere a existência de uma essência manipulativa. 
Talvez a utilização desse método, impossibilite a obtenção de uma fotografia mais 
fidedigna da pobreza. 

A forma administrativa de definição de linha de pobreza embora criticada, expressa 
uma característica preponderante do governo e, portanto, não se restringe apenas ao 
PBF se estendendo aos demais programas sociais. Desse modo, os questionamentos 
que naturalmente encontram-se impregnados a qualquer tipo de linha se intensificam 
pelas peculiaridades que permeiam os critérios que definem as linhas adotadas no 
Brasil. Porém, as mesmas permanecem sendo utilizadas em momentos em que o 
discurso associado a busca por melhor conhecer a pobreza e combatê-la segue no 
país.

5 | 	BREVE EXPLANAÇÃO SOBRE DESIGUADADE: UM OLHAR PARA O BRASIL

É praticamente impossível relatar a pobreza sem mencionar a desigualdade. 
Ambas encontram-se intimamente interligadas e mostram-se configuradoras da 
realidade social, principalmente quando se trate do Brasil. 

Pela própria interpretação lógica da palavra, entende-se que desigualdade 
se refere à diferença. Assim, remete ao sentido de uma condição na qual um é 
favorecido em detrimento de outro. Entretanto, deve-se identificar que elemento está 
se considerando na análise acerca da diferenciação. Ao refletir sobre isso, Sen (2001, 
p. 147) destaca que, 
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As vantagens e desvantagens que têm, comparadas umas às outras podem ser 
vistas em muitas perspectivas diferentes, envolvendo diferentes focalizações, por 
exemplo, liberdades, direitos, rendas, riquezas, recursos, bens primários, utilidades, 
capacidades e assim por diante, e o problema de avaliação da desigualdade 
depende da seleção do espaço em que a igualdade vai ser apreciada. 

Dentre tantos aspectos a serem considerados, a ênfase será dada à desigualdade 
de renda, se detendo as suas particularidades, por entender que esta produz poderosos 
reflexos no que tange à pobreza e ainda auxilia no entendimento de todo um complexo 
de desigualdades sociais oriundos da mesma.

Indubitavelmente, os efeitos decorrentes da desigualdade de renda são 
extremamente negativos. Essa diferenciação nos rendimentos auferidos pelos 
indivíduos impacta diretamente nas condições de vida em que se encontra uma 
população, principalmente quando essa desigualdade é verificada em níveis 
acentuados. 

Um estudo mais acurado a respeito da desigualdade pode ser obtido quando se 
elege o Brasil como observatório. Isso porque a desigualdade de renda constitui o pilar 
no qual se estruturou a referida nação. Desigualdade essa que ultrapassou a evolução 
temporal e atualmente ainda se faz fortemente presente. Como reiterado por Barros; 
Henriques; Mendonça (2000, p. 131) “a desigualdade, em particular a desigualdade de 
renda é tão parte da história brasileira que adquire fórum de coisa natural.”

Assim, desigualdade de renda representa a principal marca brasileira e encontra-
se posicionada não só na mente dos seus habitantes. Essa característica alcança 
grandes dimensões sendo reconhecida mundialmente, afinal, o Brasil ocupa as 
primeiras classificações no ranking dos países socialmente injustos. Ramos; Mendonça 
(2005, p. 355) confirmam essa premissa ao relatar que,

Dentre os cerca de 120 países no mundo para os quais existem informações sobre 
o grau de desigualdade na distribuição de renda, mais de 90% apresenta uma 
desigualdade menor que a do Brasil, colocando-o numa posição desconfortável no 
cenário internacional.

Muitos pesquisadores apontam a desigualdade como sendo a principal causa da 
pobreza no Brasil. A respeito disso, Ramos; Mendonça (2005, p. 355) defendem que 
“a escassez agregada de recursos não é a explicação para os grandes contingentes 
de pobres encontrados no país, mas sim a má distribuição desses recursos.” Diante 
disso, é válida a afirmação de Barros; Henriques; Mendonça (2000, p. 123) para os 
quais “[...] o Brasil não é um país pobre, mas um país com muitos pobres” 

O grau de desigualdade de um lugar pode ser atestado mediante o uso de 
indicadores e existe uma diversidade de índices de desigualdade. Cada um possui 
métodos e características próprias. Dentre tantos, pode-se citar, a título de exemplo, os 
seguintes índices: Gini, Theil, Bourguignon, Hirshman-Herfiindhal, Atkinson e Dalton. 
Todavia, o índice de Gini mostra-se mais amplamente conhecido e utilizado. 
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É interessante destacar que o índice de Gini do Brasil sempre esteve mais perto 
de 1 (um) que de 0 (zero), ou seja, sempre esteve mais próximo do nível máximo 
de desigualdade. Essa realidade vista amplamente sob a perspectiva nacional se 
decompõe a nível regional, estadual e municipal. Nos últimos anos o índice de Gini 
nacional apresentou ligeira melhora. No entanto, esse declínio é tão inexpressivo que 
parece que o índice permanece no mesmo patamar, impressão essa que ganha mais 
força quando se observa o contraste social.

Mesmo diante de constatações como esta, Ramos; Mendonça (2005, p. 374) 
asseguram que “é possível, sim, pensar em um Brasil que ‘não seja um país pobre e 
que não tenha muitos pobres’.” Esse ato remete a noção de planejamento e todo o 
planejamento se dá mediante um horizonte de tempo. Entretanto, essa não se revela 
a prática dos governos brasileiros. Geralmente as ações se dão de forma imediatista 
de acordo com os planos de governo.

Não só é possível, como é preciso repensar um futuro mais igualitário para a 
população brasileira. No entanto, concretizar esse pensamento ainda se mostra um 
desafio. Enquanto isso não acontece, a desigualdade segue praticamente inabalável, 
irradiando seus efeitos negativos. E pobreza, por sua vez, permanece se impondo como 
uma perigosa conhecida de muitos brasileiros que a veem ganhar forma na realidade 
que vivenciam, como também, sendo objeto de discussão entre os pesquisadores.

6 | 	CONCLUSÃO

De acordo com o estudo desenvolvido, foi possível perceber que toda a 
problemática que circunda em torno da pobreza não se limita somente a sua expressão 
concreta e material. A complexidade do tema ultrapassa sua grave e preocupante 
interferência prática e alcança o nível teórico. Nesse sentido, a pobreza se revela, 
sobretudo um problema de ordem conceitual.

Portanto, fica evidente que, a veracidade no que tange o nível de pobreza de 
uma localidade é questionável. Isso advém das incompletas definições constatadas 
na literatura. Esse fato repercute na formulação das políticas públicas e, sendo assim, 
na forma como o problema vem sendo tratado. 

Embora não se verifique acordo entre os pesquisadores no que concerne os 
estudos científicos sobre pobreza é unânime o posicionamento destes com relação a 
poderosa e má influência exercida pela desigualdade de renda no campo de estudo 
em que se concentram, principalmente quando se analisa a realidade brasileira.

Mesmo a desigualdade de renda e consequentemente a sua inter-relação com 
a pobreza em território brasileiro sejam elementos caracterizadores com renome 
internacional a longa data, as mesmas permanecem quase que incólumes, já 
demonstrando que a dosagem do medicamento utilizado vem sendo inadequada a 
gravidade da doença. Assim, tais problemáticas persistem deixando as suas marcas 
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na vida de muitos brasileiros e acirrando a discussão científica que se segue entre os 
pesquisadores.
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